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DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE EM GRAU MÁXIMO PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS SEM DISTINÇÃO ENTRE EFETIVOS E TEMPORÁRIOS, LOTADOS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, BEM COMO AOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PRIVADO QUE ESTEJAM PRESTANDO ATENDIMENTO A PACIENTES SUSPEITOS OU PORTADORES DO CORONA VÍRUS (COVID-19).
A Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 23, inciso XVII da Lei Orgânica Municipal, apresenta para apreciação e deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:
Art. 1º Os servidores e empregados públicos, lotados na Secretaria Municipal de Saúde, bem como os trabalhadores da Rede Privada de Saúde que prestarem serviços em locais de atendimento à pacientes suspeitos ou portadores do Corona Vírus (COVID-19) farão jus ao adicional de insalubridade em seu grau máximo, nos termos da Legislação Vigente, enquanto perdurar a Pandemia.

§ 1º. Enquadram-se no caput deste artigo os servidores e empregados públicos e trabalhadores da Rede Privada lotada na URA, UPA – Unidade de Pronto Atendimento, nas Unidades Básicas de Saúde, Hospital Municipal, Barreiras Sanitárias, Secretaria de Saúde, Laboratórios Municipais, Agentes de Saúde, profissionais da Vigilância Epidemiológica, Clínicas Particulares e Laboratórios Particulares.
§ 2º. Os servidores estatutários compreendidos no § 1º deste artigo, sejam eles efetivos ou temporários, farão jus ao adicional de 40% nos moldes do artigo 180, III, da Lei nº 006, de 21 de junho de 1994.
§ 3º. Os empregados públicos celetistas e trabalhadores da rede privada de saúde compreendidos no § 1º deste artigo, farão jus ao adicional de 40% sobre o salário mínimo, nos moldes do artigo 192 da CLT.

Art. 2º. A Secretaria de Saúde deverá informar a Secretaria de Administração os servidores e empregados públicos que fazem jus ao adicional de insalubridade previsto nesta Lei, bem como respectiva Lotação do Servidor.

Parágrafo Único. O direito à percepção do adicional de insalubridade em grau máximo cessará com a eliminação ou neutralização das condições ou riscos da Pandemia de Corona Vírus (COVID-19).

Art. 3º. O Departamento de Recursos Humanos do Município deverá fazer a contratação de um Técnico em Segurança do Trabalho para que monitore as condições de trabalho em razão da Pandemia de Corona Vírus (COVID-19).
Art. 4º. Não haverá renúncia de receita para o cumprimento da presente Lei, posto que as despesas decorrentes da execução do Projeto Correrão às custas de dotação própria, suplementadas, conforme necessidade da Administração Pública, devendo todos os Projetos de Suplementação para a Secretaria de Saúde serem apreciados em Tramitação Normal.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor a partir de sua publicação, tendo efeitos retroativos desde 01 de junho de 2020.

Plenário das Deliberações “Daniel Lopes da Silva”, Câmara Municipal de Tangará da Serra, estado de Mato Grosso, Aos Sete Dias do Mês de Julho do Ano de Dois Mil e Vinte. 

JUSTIFICATIVA
O presente Projeto se fundamenta no fato do grotesco e avassalador aumento dos casos de Corona Vírus em nosso município, que já superou 600 casos, com 09 óbitos em detrimento desta pandemia. 
Nesse cotejo, não podemos deixar de motivar e principalmente de remunerar com dignidade as pessoas que estão se empenhando em enfrentar esta Pandemia, momento em que a própria Administração Pública tem previsto, através da Coordenadora da Vigilância Epidemiológica 116 mortes pela frente.
As medidas de enfrentamento a Pandemia do Novo Corona Vírus  (COVID-19) por si só não estão sendo suficientes para amenizar a circulação do vírus e o aumento significativo de infectados, e em meio à todo esse caos vivenciado pela população tangaraense, o Executivo Municipal realiza alterações no pagamento do Adicional de Insalubridade dos servidores, trazendo mais insegurança, angústia, e desmotivando significativamente os servidores do município, que dependem de sua remuneração para prover o sustento de suas famílias.

Não é demais lembrar que as famílias dos servidores públicos da saúde encontram-se em risco, posto que os servidores da saúde municipal possuem contato direto com o vírus, e expõem, por consequência, suas famílias. Para que não reste dúvidas é uma afronta à Dignidade da Pessoa Humana a conduta do Executivo, que corta de modo significativo os salários destas pessoas, tornando o enfrentamento ao COVID-19 uma luta mais desgastante e maçante ainda, trazendo para o cenário um risco de possível greve entre os servidores.
Os empregados da Rede Privada que estão inseridos no enfretamento a Pandemia do Novo Corona Vírus de igual modo merecem perceber o percentual em seu grau máximo, posto que em patamar igual ao dos servidores públicos, estão se expondo ao risco, juntamente com seus familiares, sendo a concessão do adicional uma medida equilibrada, devendo para tanto ser adotado o REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL.
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